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 O papel dos media na prevenção do suicídio 
 

RESUMO 

 

Introdução: Segundo a Organização Mundial de Saúde, o suicídio corresponde à 13ª 

causa de morte no mundo. Assim, o suicídio traz imensas consequências para a sociedade, 

pelo que a sua prevenção deverá ser uma prioridade em saúde pública.  

Atualmente, os media ocupam um lugar de relevo no nosso quotidiano, podendo ter um 

enorme impacto no suicídio.  

 

Métodos: Com o objetivo de identificar de que forma é que os media podem ter um papel 

na prevenção do suicídio, realizamos uma pesquisa bibliográfica na base de dados 

MEDLINE, relativa a artigos publicados nos últimos dez anos.  

 

Resultados: É fundamental que os media, ao divulgar casos de suicídio, saibam como o 

devem fazer de forma segura. Nesse sentido, a OMS criou recomendações para os 

profissionais da área, porém a eficácia de tais medidas ainda não é completamente clara.  

Além disso, as campanhas de prevenção de suicídio são cada vez mais populares. 

Contudo, o seu efeito não está totalmente estabelecido.  

O uso da Internet tem vindo a crescer exponencialmente, o que oferece uma grande 

oportunidade de intervenção na prevenção do suicídio, mas este é um assunto 

relativamente recente que trará desafios futuros.  

 

Conclusão: Será necessário continuar a estudar este assunto, de modo a compreender e 

otimizar o papel que os media podem desempenhar na prevenção do suicídio. Por isso, 

médicos e profissionais da área da comunicação necessitarão de trabalhar em conjunto 

para promover uma modificação na forma como suicídio é socialmente encarado e 

diminuir o número de mortes por suicídio.  

 

Palavras-chave: Suicídio; Prevenção do suicídio; Media; Divulgação de suicídio; 

Campanhas de prevenção. 
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ABSTRACT 

 

Introduction: According to the World Health Organization, suicide is the 13th leading 

cause of death in the world. As such, suicide has serious consequences for society, and 

thus its prevention should be a priority in public health. 

Currently, the media are very relevant in our daily lives and can have a huge impact on 

suicide.  

 

Methods: With the goal of identifying in what way the media might have a role in suicide 

prevention, we performed a bibliographical research on MEDLINE database, relative to 

papers published in the last ten years.  

 

Results: It is fundamental that the media, while reporting suicide cases, know how to do 

so safely. In that way, WHO has created recommendations for professionals in that area. 

Despite that, the efficiency of such measures is not yet clear. 

Besides, suicide prevention campaigns are gaining popularity. However, its effect is not 

fully established.  

Internet use has been growing exponentially, offering a huge intervention opportunity for 

suicide prevention, but this is a relatively new subject that will bring future challenges.  

 

Conclusion: Further studies regarding this subject are required, in order to comprehend 

and optimize the role that media can play in preventing suicide. As such, doctors and 

communication professionals will need to work together to promote changes in the way 

suicide is viewed in our society and decrease the number of deaths caused by suicides. 

 

Keywords: Suicide; Suicide prevention; Social media; Reporting suicide; Media 

awareness campaigns. 
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MÉTODOS 

 

Na presente revisão, realizamos uma pesquisa bibliográfica na base de dados MEDLINE, 

relativa a artigos publicados nos últimos dez anos, sobre o tema “suicide prevention and 

media”.  

Desta pesquisa resultaram 374 artigos, dos quais 300 foram excluídos com base na leitura 

do título e resumo.  

Os restantes 74 artigos foram lidos integralmente, resultando uma seleção final de 43 

artigos.  

A pesquisa foi complementada com artigos referenciados em alguns dos artigos que 

serviram de base à elaboração desta revisão. 
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INTRODUÇÃO 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, o suicídio corresponde à 13ª causa de morte 

no mundo e, na faixa etária entre os 15 e 29 anos, torna-se na principal causa de morte. 

Todos os anos, cerca de 800.000 pessoas cometem suicídio, o que significa que a cada 40 

segundos alguém põe fim à sua própria vida. Porém, a prevalência de suicídio tentado é 

cerca de 20 vezes superior, estando estimado que ocorram entre 10 a 20 milhões de 

tentativas de suicídio por ano. 1, 2  

Deste modo, o suicídio e o suicídio tentado trazem inúmeras consequências para a 

sociedade, nomeadamente, morte prematura, incapacidade e custos para os serviços de 

saúde. Por conseguinte, o suicídio corresponde a um problema de saúde pública, 

merecendo a nossa atenção e que sejam desenvolvidas estratégias para a sua prevenção. 
3, 4 

Atualmente, os media ocupam um lugar central no nosso quotidiano, correspondendo a 

uma fonte de informação e de comunicação cada vez mais utilizada. 5 Por isso, os media 

têm a capacidade de influenciar significativamente os comportamentos, pensamentos e 

crenças da população, pelo que podem ter um enorme impacto no suicídio, tanto de forma 

negativa, como na sua prevenção. 6 

Assim, pensa-se que a comunicação social pode ter um papel fulcral na prevenção do 

suicídio, ao ajudar a identificar indivíduos em risco e incentivando-os a procurar ajuda. 5, 

7 

Efetivamente, a Organização Mundial de Saúde defende que “trabalhar com os media de 

modo a promover a divulgação de suicídio de forma segura e eficaz corresponde a uma 

estratégia de prevenção de suicídio que deve fazer parte das medidas nacionais de 

prevenção de suicídio.” 8 

 

Posto isto, no presente trabalho é proposto fazer uma revisão à bibliografia publicada, de 

modo a identificar de que forma é que os media podem ter um papel na prevenção do 

suicídio. 
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DIVULGAÇÃO DE CASOS DE SUICÍDIO PELOS MEDIA 

 

A divulgação de suicídio pelos media tanto pode ter um impacto negativo sobre o 

suicídio, fomentando-o, como pode ter um papel na sua prevenção. 

Como é lógico, indivíduos em risco podem ter comportamentos de imitação (copycat 

suicide ou cluster-suicide), isto é, podem identificar-se com alguém que cometeu suicídio 

e copiar o seu comportamento.  De facto, está descrito um fenómeno chamado “efeito de 

Werther” que se refere ao possível aumento do número de suicídios após a divulgação de 

casos pelos media. 4, 6, 9  

 

Com efeito, os estudos apontam que o número de suicídios após a divulgação de casos de 

suicídio pode sofrer um aumento entre 12% a 81%. 4 

 

Por outro lado, se a divulgação for adequada, pode contribuir para educar a população, 

sobretudo os mais vulneráveis, encorajando-os a procurar ajuda e alternativas. Assim, 

existe um segundo fenómeno, o “efeito de Papageno”, que reflete este papel que a 

divulgação apropriada pode ter na prevenção do suicídio. 6, 10 

 

Por este motivo, torna-se fundamental perceber que características é que tornam uma 

notícia potencialmente prejudicial ou benéfica. De facto, sabe-se que notícias acerca do 

suicídio de celebridades, pactos suicidas, suicídio por asfixia ou por salto estão associados 

a maior risco de incrementar o número de suicídios. 6 

 

Ilustrando, Chen Y, et al. avaliaram o impacto da divulgação do suicídio de uma cantora 

no Taiwan, que incluía detalhes sobre o método de suicídio e sobre as suas motivações e 

verificaram um aumento significativo no número de suicídios após esta notícia ter sido 

disseminada. 11 Do mesmo modo, Lee J, et al. constataram um aumento do número de 

suicídios, sobretudo utilizando o mesmo método (enforcamento), após o suicídio de uma 

celebridade, referindo que grande parte das notícias incluíam descrições detalhadas do 

método de suicídio, tentavam explicar de forma simplista os motivos que levaram ao 

suicídio e incluíam fotos do local e do método utilizado. 12 

  

Assim, é fundamental que os media ao reportar casos de suicídio, saibam como o devem 

fazer, de modo a não ter um efeito prejudicial. 9, 13-15 
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Por este motivo, a Organização Mundial de Saúde, em conjunto com a Associação 

Internacional de Prevenção de Suicídio, em 2008, criou um documento com normas para 

os profissionais da área poderem divulgar suicídio de forma segura. 16-18 

 

Estes documentos defendem que os media não devem tratar o suicídio de forma 

sensacionalista, não devendo utilizar a palavra “suicídio” nos títulos das notícias, não 

descrever detalhadamente o método e local do suicídio, particularmente se o método for 

pouco habitual, não colocar dados pessoais da vítima nas notícias,  não divulgar 

fotografias da vítima depois de morta, nem dos objetos utilizados, não colocar notas de 

suicídio (cartas, publicações nas redes sociais, mensagens, e-mails), não retratar o 

suicídio de forma romantizada, nem glorificar a pessoa que o cometeu, não apresentar o 

suicídio como uma resposta normal às adversidades, não reforçar mitos ou estereótipos, 

nem culpabilizar ninguém. Além disso, é importante que, numa notícia sobre suicídio, 

sejam referidas alternativas ao suicídio, oferecendo ajuda e relatando casos de pessoas 

que tiveram ideação suicida, mas que conseguiram ultrapassar esse problema, isto é, os 

media devem aproveitar as notícias para promover educação da população acerca de 

suicídio. Também é fundamental reforçar mensagens positivas e de esperança e alertar as 

pessoas para os fatores de risco e sinais de alarme e realçar a íntima associação entre 

depressão e suicídio, de modo a que as pessoas em risco reconheçam que estão em perigo 

e procurem ajuda. 4, 13, 16, 18-20 

 

Neste sentido, Niederkrotenthaler T, et al. avaliaram o impacto destas medidas na 

prevenção do suicídio, na Áustria, e notaram uma diminuição estatisticamente 

significativa do número de suicídios. 20 

 

Contudo, Anestis M, et al. realizaram um estudo experimental que consistiu em dividir 

273 estudantes para ler 3 artigos: um que violava algumas das medidas apresentadas 

acima (usava linguagem sensacionalista, incluía descrições detalhadas do método e notas 

de suicídio e relatava casos de suicídio de celebridades); o mesmo artigo, mas com as 

partes que não cumpriam as normas removidas, e um artigo sobre uma morte por cancro. 

Os estudantes preencheram ainda questionários para avaliar o seu estado afetivo e ideação 

suicida antes e após a leitura do artigo, e responderam a questões acerca do mesmo no 

final e passado 1 mês, para avaliar o impacto que o artigo teve em cada um, 

particularmente, através da pergunta “De que forma acha que este artigo vai influenciar a 
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sua resposta às dificuldades e à angústia no futuro?”. Porém, a única diferença encontrada 

foi um maior stress associado à leitura do artigo sobre cancro, enquanto que entre os dois 

artigos sobre o suicídio não existiram diferenças estatisticamente significativas. Além 

disso, os indivíduos que apresentavam inicialmente ideação suicida, revelavam uma 

maior diminuição na probabilidade de cometer suicídio, após ler o artigo original (que 

violava as normas). Assim, isto mostra que, em alguns casos, não cumprir estas regras 

pode não ser tão prejudicial como se pensaria e que, em indivíduos de alto risco, até pode 

ser benéfico ler artigos que incluam detalhes sobre suicídio. No entanto, este artigo não 

avalia cada uma das normas individualmente, pelo que não permite saber quais terão 

impacto na prevenção do suicídio e quais é que poderiam ser repensadas. 21 

 
Além disso, presentemente, existem mais estudos a avaliar a capacidade de os media 

incentivarem indivíduos a cometer suicídio do que a preveni-lo, pelo que mais estudos 

serão necessários para avaliar a eficácia destas intervenções. 9, 19, 22  

 
Adicionalmente, um ponto que pode influenciar a eficácia destas medidas, é a não adesão 

dos media a estas normas. 22  

 

Um estudo realizado na China, que avaliou a adesão dos media às normas publicadas pela 

OMS, concluiu que estas recomendações são pouco ou inconsistentemente aplicadas. 17 

No mesmo sentido, um outro estudo verificou que, no Reino Unido, em 229 artigos, 199 

(86,9%) desrespeitavam pelo menos uma das recomendações, sendo que as mais 

frequentemente ignoradas eram: oferecer ajuda para indivíduos em risco (69,4%) e não 

incluir detalhes sobre o método de suicídio utilizado (31%). 23 De forma semelhante, 

Tatum P, et al. constataram que mais de metade das notícias avaliadas incluíam 

informação detalhada sobre o método e localização do suicídio e que apenas uma pequena 

percentagem informava sobre os sinais de alarme e fatores de risco (1%), nomeadamente 

a relação da depressão com o suicídio (4%), mostrando que os media falham numa das 

vertentes mais importantes, que seria utilizar estas notícias para educar e incentivar a 

população a procurar ajuda. 24 

 

No sentido de avaliar de que forma é que se pode aumentar a adesão dos media, Scherr 

S, et al. realizaram um estudo que comparou três grupos: estudantes de jornalismo que 

não leram estas normas, estudantes que as leram e, por último, estudantes que além da 
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leitura viram um vídeo em que um expert em suicídio as explicava. Depois, pediu-se que 

escrevessem artigos sobre um caso de suicídio e concluiu-se que os estudantes que leram 

as normas e, sobretudo, os que complementaram a leitura com a visualização do vídeo, 

escreveram os artigos de forma responsável e segura. Assim, este estudo aponta no 

sentido de que uma medida de prevenção de suicídio poderá ser a de criar vídeos que 

expliquem as normas criadas pela OMS, de modo a aumentar a sua adesão.25 
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CAMPANHAS DE PREVENÇÃO 

 

As campanhas de prevenção divulgadas pelos media são cada vez mais populares como 

método de prevenção do suicídio. Estas campanhas são feitas de várias formas, seja 

através da televisão, rádio, panfletos, pósteres, ou na Internet. 13, 26 

 

O objetivo destas campanhas é prevenir o suicídio, através do alerta dos indivíduos em 

risco, incentivando-os a procurar ajuda e diminuir o estigma relativamente à doença 

mental, particularmente, à depressão e ao suicídio. 27 28 Realmente, as pessoas que 

previamente tentaram suicídio são frequentemente isoladas e julgadas pela sociedade, o 

que pode ser um fator de risco para o suicídio. Assim, combater atitudes estigmatizantes 

deve ser uma prioridade na prevenção de suicídio, particularmente em campanhas de 

prevenção. 29 Durante demasiado tempo, o tema suicídio foi evitado e pouco abordado, 

pelo que as campanhas são uma forma de fazer com que as pessoas se sintam mais 

confortáveis para falar sobre ele. 30 

 

Todavia, a eficácia de tais campanhas ainda não está totalmente estabelecida. 31 

 

Matshubayashi T, et al. avaliaram o número de mortes por suicídio antes e depois de uma 

campanha realizada em Nagoya, no Japão, através da distribuição de panfletos. Nesse 

estudo, verificou-se uma diminuição estatisticamente significativa no número de 

suicídios nos quatro meses após a realização da campanha, sugerindo que estas 

campanhas podem ter um papel na diminuição do risco do suicídio. 31  

 

Do mesmo modo, uma outra campanha, realizada no Taiwan, levou a um aumento no uso 

de uma linha de ajuda e a uma redução nas taxas de suicídio, reforçando este papel. 32 

 

Noutro estudo, realizado por Mishara B, et al., foi demonstrada uma redução significativa 

no número de suicídios entre polícias em Montreal, após a realização de uma campanha. 
33 

 

No mesmo sentido, Székely A, et al. realizaram um estudo em Szolnok, na Hungria, e 

compararam a taxa de suicídio antes e após uma campanha nesta cidade e numa cidade 

controlo e verificaram uma redução estatisticamente significativa da taxa de suicídio. 34 
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Porém, Hergerl U, et al. compararam o número de suicídios e tentativas de suicídio ao 

longo de dois anos de campanha de prevenção e demonstraram uma redução 

estatisticamente significativa no número de suicídios tentados ao fim de dois anos. Mas, 

em relação ao número de suicídios, a redução não foi significativa. 35 

 

Noutro estudo realizado por Till B, et al., foi avaliada a eficácia de uma campanha 

chamada “Reasons to love life”. Ora, os resultados deste estudo demonstraram um 

aumento significativo nos telefonemas para a linha de apoio, mas este aumento foi 

semelhante em 2009, ano em que não foi feita nenhuma campanha, podendo refletir 

apenas uma variação sazonal, pelo que, com este estudo, continuou incerto se a campanha 

teve ou não impacto no recurso à linha de apoio. Além disso, não houve alterações na 

taxa de suicídio antes e após a campanha. 36 

 

Assim, apesar de as campanhas serem uma estratégia de prevenção de suicídio 

recomendada pela Organização Mundial de Saúde, o seu efeito não está completamente 

esclarecido. 26, 36  

 

Além disso, existe ainda falta de evidência de como é que estas campanhas devem ser 

feitas, de modo a serem efetivas e seguras, havendo, por isso, alguma preocupação no 

sentido de poderem ter um efeito prejudicial, em vez de preventivo. 13 

 

No sentido de esclarecer quais as características que tornam uma campanha de prevenção 

de suicídio segura e eficaz, Ftanou M, et al. realizaram um estudo que consistiu num 

workshop com 21 experts em suicídio que debateram quais os requisitos que uma 

campanha deve cumprir. Assim, concluíram que uma campanha deve validar as 

necessidades e sentimentos do público alvo, de modo a que este se sinta compreendido e 

apoiado, e promover a procura de ajuda, divulgando, por exemplo, uma linha telefónica 

de ajuda.  13 

 

Contudo, é importante realçar que uma campanha que pode ser benéfica numa dada 

população, pode ter impacto negativo noutra. Por este motivo, é recomendado que antes 

de uma campanha ser disseminada esta seja testada em diferentes públicos, de modo a 

avaliar os seus efeitos. 28 
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Assim, torna-se claro que é muito complexo desenvolver uma campanha preventiva, 

sendo necessária cautela ao criar e disseminar mensagens de prevenção de suicídio. 13, 26 

 

Consequentemente, isto reforça que são necessários mais estudos no sentido de avaliar a 

eficácia de campanhas de prevenção e quais as características ideais de uma campanha 

de modo a serem mais efetivas na redução do suicídio. 26 
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PREVENÇÃO ONLINE 

 

Atualmente, o uso da Internet é praticamente ubiquitário. 37  

Por um lado, esta pode ser benéfica, permitindo contactar com uma grande quantidade de 

informação num curto espaço de tempo, aprender e comunicar com os outros. No entanto, 

o uso excessivo de Internet está associado a um aumento dos comportamentos de 

vitimização, a um aumento do risco de depressão e suicídio, já que a Internet tem a 

capacidade de reforçar e encorajar pensamentos e comportamentos negativos, 

especialmente entre os mais jovens. 37-39 Além disso, o cyberbullying e o assédio online 

podem estar associados ao suicídio. 3 

 

Neste sentido, torna-se necessário tomar medidas de forma a promover a prevenção de 

suicídio online, nomeadamente, avaliar o conteúdo das publicações e comentários nas 

redes sociais, de modo a tentar perceber o humor e os pensamentos dos utilizadores,  

identificando assim indivíduos com ideação suicida; alertar os indivíduos para os fatores 

de risco para o suicídio, de modo a que possam procurar ajuda; usar a Internet para 

campanhas de prevenção de suicídio, reforçando mensagens positivas e de apoio e 

permitindo que as pessoas em risco possam partilhar as suas experiências, diminuindo o 

isolamento que é frequente em indivíduos deprimidos. 2, 9, 39, 40 

 

Assim, a Internet oferece uma grande oportunidade de intervenção na prevenção do 

suicídio, já que permite identificar indivíduos em risco de cometer suicídio, em tempo 

real, e com baixo custo. 2 De facto, cerca de um terço de todos os indivíduos que revelam 

ideação suicida acabam por planear suicídio e, daqueles que planeiam, três quartos 

suicidam-se, o que aponta para a importância de encontrar estes indivíduos. 3 

 

Exemplificando, atualmente, se um utilizador do Facebook, fizer uma publicação que 

revele pensamentos ou intenções suicidas, surge uma mensagem automática que pergunta 

se precisa de ajuda e oferece uma linha telefónica de apoio. 3, 41 De facto, existe evidência 

de que indivíduos em risco de suicídio, que fazem publicações nas redes sociais, 

nomeadamente no Facebook e Twitter, podem beneficiar de respostas às suas 

publicações, especialmente conselhos, mostrando compreensão, empatia e oferecendo 

alternativas ao suicídio, fazendo com que se sintam assim mais integrados e 

compreendidos. 42, 43  
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Além disso, o Youtube tem múltiplos vídeos dedicados à prevenção do suicídio. Por 

exemplo, existem vídeos que incentivam os veteranos de guerra a procurar ajuda, assim 

como vídeos criados por universidades e organizações sem fins lucrativos, que visam a 

prevenção do suicídio e ainda vídeos criados por utilizadores do Youtube com o objetivo 

de apoiar pessoas em risco.44 

 

Efetivamente, uma das grandes dificuldades na prevenção do suicídio, é o facto de muitas 

pessoas em risco não procurarem ajuda, nem entrarem em contacto com os cuidados de 

saúde antes de cometerem suicídio. De facto, estima-se que apenas 24% dos indivíduos 

com ideação suicidas o façam. Assim, identificar indivíduos em risco através das suas 

publicações e comentários online e oferecer-lhes ajuda pode ser uma forma importante 

de prevenção. 45, 46 

 

Neste sentido, num estudo de Coppersmith G, et al., foi criado um software para 

identificar pessoas em risco de cometer suicídio nas redes sociais, através de técnicas de 

processamento de linguagem, e concluíram que os algoritmos utilizados têm uma 

precisão suficiente para rastrear essas pessoas, demonstrando que é possível usar 

informação online na prevenção do suicídio, particularmente em pessoas que nunca 

procuraram ajuda e que, como tal, não iriam ser ajudadas de outra forma. 47 

 

Contudo, apesar de existir evidência de que é possível identificar indivíduos em risco 

através de programas online, os estudos realizados não avaliam rigorosamente se o 

rastreio é mais eficaz do que não rastrear, ou seja, se identificar as pessoas em risco, tem 

de facto, impacto no número de suicídios cometidos, demonstrando a necessidade de mais 

estudos neste sentido. Além disso, uma grande parte dos estudos são feitos em populações 

específicas, como adolescentes ou estudantes universitários, o que também limita as 

conclusões a retirar. 45  

 

Além do papel da Internet no rastreio de indivíduos em risco, existem atualmente 

aplicações criadas com o objetivo de oferecer ajuda psicológica para reduzir o 

comportamento e ideação suicida. Existem aplicações guiadas, em que um terapeuta está 

envolvido, ajudando o utilizador da aplicação, e não guiadas, que consistem em 

programas automatizados de autoajuda. 45 
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No entanto, Larson M, et al. fizeram uma revisão a 123 aplicações criadas para prevenção 

de suicídio e, dessas 123, 12 continham conteúdo inadequado que poderia incentivar ao 

suicídio, o que revela que é necessário um maior controlo e rigor na criação e utilização 

destas aplicações. 48 

 

Em suma, o papel da Internet na prevenção do suicídio ainda é um assunto relativamente 

novo e que oferecerá desafios futuros, assim como novas oportunidades de prevenção, 

pelo que serão necessários estudos no sentido de compreender de que forma podemos 

usar a Internet de forma segura e benéfica. 44 
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CONCLUSÃO   

 

O suicídio é um problema global, de elevada prevalência e impacto social, pelo que a sua 

prevenção deverá ser uma prioridade para a saúde pública. 1, 3 

 

Os media ocupam um papel central na sociedade atual, mas, classicamente, têm sido 

associados ao suicídio como tendo uma relação prejudicial. 5, 6, 9, 19 Porém, podem também 

auxiliar na prevenção do suicídio. 6, 49 

 

Uma das formas tradicionais que têm sido usadas para prevenir o suicídio são as 

campanhas de prevenção. No entanto, embora a Organização Mundial de Saúde 

recomende a sua utilização, o seu papel ainda não está totalmente estabelecido, assim 

como, quais as características que tornam uma campanha segura e eficaz. 26, 31, 36 Para tal, 

idealmente, deveríamos identificar quais as campanhas que são eficazes e quais é que não 

têm efeito, de modo a perceber as diferenças entre elas e aplicar esse conhecimento na 

prática. 30 

 

Em relação à divulgação de casos de suicídio pelos media, apesar de a OMS ter criado 

recomendações para os profissionais da área, a eficácia de cada uma destas medidas ainda 

não é completamente clara. 21 Adicionalmente, a adesão dos media a estas normas é 

insuficiente, pelo que mais esforços têm de ser feitos nesse sentido. 17, 22, 23 

 

Além dos meios de comunicação tradicionais, o uso da Internet tem vindo a crescer 

exponencialmente, o que corresponde a um desafio e, simultaneamente, a uma janela de 

oportunidade para intervir na prevenção do suicídio. 2, 37 Particularmente falando das 

redes sociais como sendo um local dinâmico e interativo em que muitas pessoas podem 

expressar os seus pensamentos e sentimentos, isto permite-nos encarar a Internet como 

uma forma de encontrar indivíduos em risco de suicídio. 2, 3, 50 

Consequentemente, isto alerta para o papel que todos nós, enquanto utilizadores de redes 

sociais, podemos ter na prevenção do suicídio. 

 

Contudo, o modo como se pode intervir online e, sobretudo, de forma segura, é ainda um 

assunto recente, carecendo de mais investigação. 44 
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Concluindo, mais esforços serão necessários para otimizar o papel que os media podem 

ocupar na prevenção do suicídio. Para tal, médicos e profissionais da área da comunicação 

dever-se-ão aliar de modo a promover uma modificação na forma como a doença mental 

e o suicídio são socialmente encarados, de modo a reduzir o estigma e a diminuir o 

número de mortes por suicídio, potencialmente evitáveis. 29  
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1. Missão
	 Publicar trabalhos científicos originais e de revisão na 
área biomédica da mais elevada qualidade, abrangendo 
várias áreas do conhecimento médico, e ajudar os médicos 
a tomar melhores decisões.
	 Para atingir estes objectivos a Acta Médica Portuguesa 
publica artigos originais, artigos de revisão, casos clínicos, 
editoriais, entre outros, comentando sobre os factores clí-
nicos, científicos, sociais, políticos e económicos que afec-
tam a saúde. A Acta Médica Portuguesa pode considerar 
artigos para publicação de autores de qualquer país.

2. Valores
	 Promover a qualidade científica.
	 Promover o conhecimento e actualidade científica.
	I ndependência e imparcialidade editorial.
	É tica e respeito pela dignidade humana.
	 Responsabilidade social.

3. Visão
	S er reconhecida como uma revista médica portuguesa 
de grande impacto internacional.
	 Promover a publicação científica da mais elevada quali-
dade privilegiando o trabalho original de investigação (clíni-
co, epidemiológico, multicêntrico, ciência básica).
	 Constituir o fórum de publicação de normas de orienta-
ção.
	 Ampliar a divulgação internacional.
	 Lema: “Primum non nocere, primeiro a Acta Médica 
Portuguesa”

4. Informação Geral
	 A Acta Médica Portuguesa é a revista científica com 
revisão pelos pares (peer-review) da Ordem dos Médicos. 
É publicada continuamente desde 1979, estando indexa-
da na PubMed / Medline desde o primeiro número. Desde 
2010 tem Factor de Impacto atribuído pelo Journal Citation 
Reports - Thomson Reuters.
	 A Acta Médica Portuguesa segue a política do livre 
acesso. Todos os seus artigos estão disponíveis de for-
ma integral, aberta e gratuita desde 1999 no seu site  
www.actamedicaportuguesa.com e através da Medline 
com interface PubMed.
	 A taxa de aceitação da Acta Médica Portuguesa é apro-

ximadamente de 55% dos mais de 300 manuscritos recebi-
dos anualmente.
	 Os manuscritos devem ser submetidos online via 
“Submissões Online” http://www.atamedicaportuguesa.com 
/ revista/ index.php/amp/about/submissions#onl ine 
Submissions.
	 A Acta Médica Portuguesa rege-se de acordo com as 
boas normas de edição biomédica do International Com-
mittee of Medical Journal Editors (ICMJE), do Committee 
on Publication Ethics (COPE), e do EQUATOR Network 
Resource Centre Guidance on Good Research Report (de-
senho de estudos).
	 A política editorial da Revista incorpora no processo de 
revisão e publicação as Recomendações de Política Edi-
torial (Editorial Policy Statements) emitidas pelo Conselho 
de Editores Científicos (Council of Science Editors), dispo-
níveis em http://www.councilscienceeditors.org/i4a/pages/
index.cfm?pageid=3331, que cobre responsabilidades e 
direitos dos editores das revistas com arbitragem científica.
Os artigos propostos não podem ter sido objecto de qual-
quer outro tipo de publicação. As opiniões expressas são 
da inteira responsabilidade dos autores. Os artigos publica-
dos ficarão propriedade conjunta da Acta Médica Portugue-
sa e dos autores.
	 A Acta Médica Portuguesa reserva-se o direito de co-
mercialização do artigo enquanto parte integrante da revis-
ta (na elaboração de separatas, por exemplo). O autor de-
verá acompanhar a carta de submissão com a declaração 
de cedência de direitos de autor para fins comerciais.
	 Relativamente à utilização por terceiros a Acta Médica 
Portuguesa rege-se pelos termos da licença Creative Com-
mons ‘Atribuição – Uso Não-Comercial – Proibição de Rea-
lização de Obras Derivadas (by-nc-nd)’.
	 Após publicação na Acta Médica Portuguesa, os auto-
res ficam autorizados a disponibilizar os seus artigos em 
repositórios das suas instituições de origem, desde que 
mencionem sempre onde foram publicados.

5. Critério de Autoria
	 A revista segue os critérios de autoria do “International 
Commitee of Medical Journal Editors” (ICMJE).
	T odos designados como autores devem ter participado 
significativamente no trabalho para tomar responsabilidade 



2Revista Científica da Ordem dos Médicos          www.actamedicaportuguesa.com                                                                                                                

Normas de Publicação da Acta Médica Portuguesa, 2013 

pública sobre o conteúdo e o crédito da autoria.
	 Autores são todos que:
1. Têm uma contribuição intelectual substancial, directa, no 
desenho e elaboração do artigo
2. Participam na análise e interpretação dos dados
3. Participam na escrita do manuscrito, revendo os rascu-
nhos; ou na revisão crítica do conteúdo; ou na aprovação 
da versão final
	 As condições 1, 2 e 3 têm de ser reunidas.
	 Autoria requer uma contribuição substancial para o ma-
nuscrito, sendo pois necessário especificar em carta de 
apresentação o contributo de cada autor para o trabalho.
	S er listado como autor, quando não cumpre os critérios 
de elegibilidade, é considerado fraude.
	T odos os que contribuíram para o artigo, mas que não 
encaixam nos critérios de autoria, devem ser listados nos 
agradecimentos.
	T odos os autores, (isto é, o autor correspondente e cada 
um dos autores) terão de preencher e assinar o “Formulá-
rio de Autoria” com a responsabilidade da autoria, critérios 
e contribuições; conflitos de interesse e financiamento e 
transferência de direitos autorais / copyright.
	 O autor Correspondente deve ser o intermediário em 
nome de todos os co-autores em todos os contactos com a 
Acta Médica Portuguesa, durante todo o processo de sub-
missão e de revisão. O autor correspondente é responsável 
por garantir que todos os potenciais conflitos de interesse 
mencionados são correctos. O autor correspondente deve 
atestar, ainda, em nome de todos os co-autores, a origi-
nalidade do trabalho e obter a permissão escrita de cada 
pessoa mencionada na secção “Agradecimentos”.

6. Copyright / Direitos Autorais
	 Quando o artigo é aceite para publicação é mandatório 
o envio via e-mail de documento digitalizado, assinado por 
todos os Autores, com a partilha dos direitos de autor entre 
autores e a Acta Médica Portuguesa.
	 O(s) Autor(es) deve(m) assinar uma cópia de partilha 
dos direitos de autor entre autores e a Acta Médica Portu-
guesa quando submetem o manuscrito, conforme minuta 
publicada em anexo:
Nota: Este documento assinado só deverá ser enviado 
quando o manuscrito for aceite para publicação.

Editor da Acta Médica Portuguesa
O(s) Autor(es) certifica(m) que o manuscrito intitulado: __
__________________________________________ (ref. 
AMP________) é original, que todas as afirmações apre-
sentadas como factos são baseados na investigação do(s) 
Autor(es), que o manuscrito, quer em parte quer no todo, 
não infringe nenhum copyright e não viola nenhum direi-
to da privacidade, que não foi publicado em parte ou no 
todo e que não foi submetido para publicação, no todo ou 
em parte, noutra revista, e que os Autores têm o direito ao  
copyright.
	T odos os Autores declaram ainda que participaram no 
trabalho, se responsabilizam por ele e que não existe, da 

parte de qualquer dos Autores conflito de interesses nas 
afirmações proferidas no trabalho.
	 Os Autores, ao submeterem o trabalho para publicação, 
partilham com a Acta Médica Portuguesa todos os direitos 
a interesses do copyright do artigo.
Todos os Autores devem assinar
Data:__________________________________________
Nome (maiúsculas):______________________________
Assinatura:_____________________________________

7. Conflitos de Interesse
	 O rigor e a exactidão dos conteúdos, assim como as 
opiniões expressas são da exclusiva responsabilidade dos 
Autores. Os Autores devem declarar potenciais conflitos 
de interesse. Os autores são obrigados a divulgar todas 
as relações financeiras e pessoais que possam enviesar o 
trabalho.
	 Para prevenir ambiguidade, os autores têm que explici-
tamente mencionar se existe ou não conflitos de interesse.
	 Essa informação não influenciará a decisão editorial 
mas antes da submissão do manuscrito, os autores têm 
que assegurar todas as autorizações necessárias para a 
publicação do material submetido.
	S e os autores têm dúvidas sobre o que constitui um re-
levante interesse financeiro ou pessoal, devem contactar o 
editor.

8. Consentimento  Informado e Aprovação 
Ética
	T odos os doentes (ou seus representantes legais) que 
possam ser identificados nas descrições escritas, fotogra-
fias e vídeos deverão assinar um formulário de consenti-
mento informado para descrição de doentes, fotografia e 
vídeos. Estes formulários devem ser submetidos com o 
manuscrito.
	 A Acta Médica Portuguesa considera aceitável a omis-
são de dados ou a apresentação de dados menos específi-
cos para identificação dos doentes. Contudo, não aceitare-
mos a alteração de quaisquer dados.
	 Os autores devem informar se o trabalho foi aprovado 
pela Comissão de Ética da instituição de acordo com a de-
claração de Helsínquia.

9. Língua
	 Os artigos devem ser redigidos em português ou em 
inglês. Os títulos e os resumos têm de ser sempre em por-
tuguês e em inglês.

10. Processo Editorial
	 O autor correspondente receberá notificação da recep-
ção do manuscrito e decisões editoriais por email.
	T odos os manuscritos submetidos são inicialmente re-
vistos pelo editor da Acta Médica Portuguesa. Os manus-
critos são avaliados de acordo com os seguintes critérios: 
originalidade, actualidade, clareza de escrita, método de 
estudo apropriado, dados válidos, conclusões adequadas 
e apoiadas pelos dados, importância, com significância e 
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tenham sido publicados, na íntegra ou em parte, nem sub-
metidos para publicação noutros locais.
	 A Acta Médica Portuguesa segue um rigoroso processo 
cego (single-blind) de revisão por pares (peer-review, exter-
nos à revista). Os manuscritos recebidos serão enviados a 
peritos das diversas áreas, os quais deverão fazer os seus 
comentários, incluindo a sugestão de aceitação, aceitação 
condicionada a pequenas ou grandes modificações ou re-
jeição. Na avaliação, os artigos poderão ser:
	 a) aceites sem alterações;
	 b) aceites após modificações propostas pelos consulto-
res científicos;
	 c) recusados.
	 Estipula-se para esse processo o seguinte plano tem-
poral:
	 • Após a recepção do artigo, o Editor-Chefe, ou um dos 
Editores Associados, enviará o manuscrito a, no mínimo, 
dois revisores, caso esteja de acordo com as normas de 
publicação e se enquadre na política editorial. Poderá ser 
recusado nesta fase, sem envio a revisores.
	 • Quando receberem a comunicação de aceitação, os 
Autores devem remeter de imediato, por correio electróni-
co, o formulário de partilha de direitos que se encontra no 
site da Acta Médica Portuguesa, devidamente preenchido e 
assinado por todos os Autores.
	 • No prazo máximo de quatro semanas, o revisor de-
verá responder ao editor indicando os seus comentários 
relativos ao manuscrito sujeito a revisão, e a sua sugestão 
de quanto à aceitação ou rejeição do trabalho. O Conselho 
Editorial tomará, num prazo de 15 dias, uma primeira deci-
são que poderá incluir a aceitação do artigo sem modifica-
ções, o envio dos comentários dos revisores para que os 
Autores procedam de acordo com o indicado, ou a rejeição 
do artigo.
	 Os Autores dispõem de 20 dias para submeter a nova 
versão revista do manuscrito, contemplando as modifica-
ções recomendadas pelos peritos e pelo Conselho Edito-
rial. Quando são propostas alterações, o autor deverá en-
viar, no prazo máximo de vinte dias, um e-mail ao editor 
respondendo a todas as questões colocadas e anexando 
uma versão revista do artigo com as alterações inseridas 
destacadas com cor diferente.
	 • O Editor-Chefe dispõe de 15 dias para tomar a deci-
são sobre a nova versão: rejeitar ou aceitar o artigo na nova 
versão, ou submetê-lo a um ou mais revisores externos 
cujo parecer poderá, ou não, coincidir com os resultantes 
da primeira revisão.
	 • Caso o manuscrito seja reenviado para revisão exter-
na, os peritos dispõem de quatro semanas para o envio dos 
seus comentários e da sua sugestão quanto à aceitação ou 
recusa para publicação do mesmo.
	 • Atendendo às sugestões dos revisores, o Editor-Chefe 
poderá aceitar o artigo nesta nova versão, rejeitá-lo ou vol-
tar a solicitar modificações. Neste último caso, os Autores 
dispõem de um mês para submeter uma versão revista, a 
qual poderá, caso o Editor-Chefe assim o determine, voltar 

a passar por um processo de revisão por peritos externos.
	 • No caso da aceitação, em qualquer das fases ante-
riores, a mesma será comunicada ao Autor principal. Num 
prazo inferior a um mês, o Conselho Editorial enviará o ar-
tigo para revisão dos Autores já com a formatação final, 
mas sem a numeração definitiva. Os Autores dispõem de 
cinco dias para a revisão do texto e comunicação de quais-
quer erros tipográficos. Nesta fase, os Autores não podem 
fazer qualquer modificação de fundo ao artigo, para além 
das correcções de erros tipográficos e/ou ortográficos de 
pequenos erros. Não são permitidas, nomeadamente, alte-
rações a dados de tabelas ou gráficos, alterações de fundo 
do texto, etc.
	 • Após a resposta dos Autores, ou na ausência de res-
posta, após o decurso dos cinco dias, o artigo considera-se 
concluído.
	 • Na fase de revisão de provas tipográficas, alterações 
de fundo aos artigos não serão aceites e poderão implicar 
a sua rejeição posterior por decisão do Editor-Chefe.
	 Chama-se a atenção que a transcrição de imagens, 
quadros ou gráficos de outras publicações deverá ter a pré-
via autorização dos respectivos autores para dar cumpri-
mentos às normas que regem os direitos de autor.

11. Publicação Fast-track
	 A Acta Médica Portuguesa dispõe do sistema de publi-
cação Fast-Track para manuscritos urgentes e importantes 
desde que cumpram os requisitos da Acta Médica Portu-
guesa para o Fast-Track.
	 a) Os autores para requererem a publicação fast-track 
devem submeter o seu manuscrito em http://www.actame-
dicaportuguesa.com/ “submeter artigo” indicando clara-
mente porque consideram que o manuscrito é adequado 
para a publicação rápida. O Conselho Editorial tomará a 
decisão sobre se o manuscrito é adequado para uma via 
rápida (fast-track) ou para submissão regular; 
	 b) Verifique se o manuscrito cumpre as normas aos au-
tores da Acta Médica Portuguesa e que contém as informa-
ções necessárias em todos os manuscritos da Acta Médica 
Portuguesa. 
	 c) O Gabinete Editorial irá comunicar, dentro de 48 ho-
ras, se o manuscrito é apropriado para avaliação fast-track. 
Se o Editor-Chefe decidir não aceitar a avaliação fast-track, 
o manuscrito pode ser considerado para o processo de re-
visão normal. Os autores também terão a oportunidade de 
retirar a sua submissão.
	 d) Para manuscritos que são aceites para avaliação 
fast-track, a decisão Editorial será feita no prazo de 5 dias 
úteis.
	 e) Se o manuscrito for aceite para publicação, o objecti-
vo será publicá-lo, online, no prazo máximo de 3 semanas 
após a aceitação.

12. Regras de ouro Acta Médica Portuguesa
	 a) O editor é responsável por garantir a qualidade da 
revista e que o que publica é ético, actual e relevante para 
os leitores.
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	 b) A gestão de reclamações passa obrigatoriamente 
pelo editor-chefe e não pelo bastonário.
	 c) O peer review deve envolver a avaliação de revisores 
externos.
	 d) A submissão do manuscrito e todos os detalhes asso-
ciados são mantidos confidenciais pelo corpo editorial e por 
todas as pessoas envolvidas no processo de peer-review.
	 e) A identidade dos revisores é confidencial.
	 f) Os revisores aconselham e fazem recomendações; o 
editor toma decisões.
	 g) O editor-chefe tem total independência editorial.
	 h) A Ordem dos Médicos não interfere directamente na 
avaliação, selecção e edição de artigos específicos, nem 
directamente nem por influência indirecta nas decisões edi-
toriais.
	 i) As decisões editoriais são baseadas no mérito de tra-
balho submetido e adequação à revista.
	 j) As decisões do editor-chefe não são influenciadas 
pela origem do manuscrito nem determinadas por agentes 
exteriores.
	 k) As razões para rejeição imediata sem peer review ex-
terno são: falta de originalidade; interesse limitado para os 
leitores da Acta Médica Portuguesa; conter graves falhas 
científicas ou metodológicas; o tópico não é coberto com a 
profundidade necessária; é preliminar de mais e/ou espe-
culativo; informação desactualizada.
	 l) Todos os elementos envolvidos no processo de peer 
review devem actuar de acordo com os mais elevados pa-
drões éticos.
	 m) Todas as partes envolvidas no processo de peer re-
view devem declarar qualquer potencial conflito de interes-
ses e solicitar escusa de rever manuscritos que sintam que 
não conseguirão rever objectivamente.

13.	Normas Gerais
Estilo
	T odos os manuscritos devem ser preparados de acordo 
com o “AMA Manual of Style”, 10th ed. e/ou “Uniform Re-
quirements for Manuscripts Submitted to Biomedical Jour-
nals”.
	 Escreva num estilo claro, directo e activo. Geralmente, 
escreva usando a primeira pessoa, voz activa, por exemplo, 
“Analisámos dados”, e não “Os dados foram analisados”. 
Os agradecimentos são as excepções a essa directriz, e 
deve ser escrito na terceira pessoa, voz activa; “Os auto-
res gostariam de agradecer”. Palavras em latim ou noutra 
língua que não seja a do texto deverão ser colocadas em 
itálico.
	 Os componentes do manuscrito são: Página de Título, 
Resumo, Texto, Referências, e se apropriado, legendas 
de figuras. Inicie cada uma dessas secções em uma nova 
página, numeradas consecutivamente, começando com a 
página de título.
	 Os formatos de arquivo dos manuscritos autorizados in-
cluem o Word e o WordPerfect. Não submeta o manuscrito 
em formato PDF.

Submissão
	 Os manuscritos devem ser submetidos online, via “Sub-
missão Online” da Acta Médica Portuguesa http://www.
actamedicaportuguesa.com/revista/index.php/amp/about/
submissions#onlineSubmissions.
	T odos os campos solicitados no sistema de submissão 
online terão de ser respondidos.
	 Após submissão do manuscrito o autor receberá a con-
firmação de recepção e um número para o manuscrito.

Na primeira página/ página de título:
	 a) Título em português e inglês, conciso e descritivo
	 b) Na linha da autoria, liste o Nome de todos os Autores 
(primeiro e último nome) com os títulos académicos e/ou 
profissionais e respectiva afiliação (departamento, institui-
ção, cidade, país)
	 c) Subsídio(s) ou bolsa(s) que contribuíram para a rea-
lização do trabalho
	 d) Morada e e-mail do Autor responsável pela corres-
pondência relativa ao manuscrito
	 e) Título breve para cabeçalho

Na segunda página
	 a) Título (sem autores)
	 b) Resumo em português e inglês. Nenhuma informa-
ção que não conste no manuscrito pode ser mencionada no 
resumo. Os resumos não podem remeter para o texto, não 
podendo conter citações nem referencias a figuras.
	 c) Palavras-chave (Keywords). Um máximo de 5 
Keywords em inglês utilizando a terminologia que consta 
no Medical Subject Headings (MeSH), http://www.nlm.nih.
gov/mesh/MBrowser.html, devem seguir-se ao resumo.

Na terceira página e seguintes:
	E ditoriais: 
	 Os Editoriais serão apenas submetidos por convite do 
Editor. Serão comentários sobre tópicos actuais. Não de-
vem exceder as 1.200 palavras nem conter tabelas/figuras 
e terão um máximo de 5 referências bibliográficas. Não pre-
cisam de resumo.

	 Perspectiva: 
	 Artigos elaborados apenas por convite do Conselho 
Editorial. Podem cobrir grande diversidade de temas com 
interesse nos cuidados de saúde: problemas actuais ou 
emergentes, gestão e política de saúde, história da medici-
na, ligação à sociedade, epidemiologia, etc.
	U m Autor que deseje propor um artigo desta categoria 
deverá remeter previamente ao Editor-Chefe o respectivo 
resumo, indicação dos autores e título do artigo para ava-
liação.
	D eve conter no máximo 1200 palavras (excluindo as re-
ferências e as legendas) e até 10 referências bibliográficas. 
Só pode conter uma tabela ou uma figura. Não precisa de 
resumo.
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	 O texto deve ser apresentado com as seguintes sec-
ções: Introdução (incluindo Objectivos), Material e Méto-
dos, Resultados, Discussão, Conclusões, Agradecimentos 
(se aplicável), Referências, Tabelas e Figuras.
	 Os Artigos Originais não deverão exceder as 4.000 pa-
lavras, excluindo referências e ilustrações. Deve ser acom-
panhado de ilustrações, com um máximo de 6 figuras/tabe-
las e 60 referências bibliográficas.
	 O resumo dos artigos originais não deve exceder as 
250 palavras e serão estruturados (com cabeçalhos: Intro-
dução, Materiais e Métodos, Resultados, Discussão e Con-
clusão).
	 A Acta Médica Portuguesa, como membro do ICMJE, 
exige como condição para publicação, o registo de todos os 
ensaios num registo público de ensaios aceite pelo ICMJE 
(ou seja, propriedade de uma instituição sem fins lucrativos 
e publicamente acessível, por ex. clinicaltrials.gov). Todos 
os manuscritos reportando ensaios clínicos têm de seguir o 
CONSORT Statement http://www.consort-statement.org/.
	 Numa revisão sistemática ou meta-análise de estudos 
randomizados siga as PRISMA guidelines.
	 Numa meta-análise de estudos observacionais, siga as 
MOOSE guidelines e apresente como um ficheiro comple-
mentar o protocolo do estudo, se houver um.
	 Num estudo de precisão de diagnóstico, siga as STARD 
guidelines.
	 Num estudo observacional, siga as STROBE guideli-
nes.
	 Num Guideline clínico incentivamos os autores a seguir 
a GRADE guidance para classificar a evidência.

	 Artigos de Revisão: 
	 Destinam-se a abordar de forma aprofundada, o estado 
actual do conhecimento referente a temas de importância. 
Estes artigos serão elaborados a convite da equipa edito-
rial, contudo, a título excepcional, será possível a submis-
são, por autores não convidados (com ampla experiência 
no tema) de projectos de artigo de revisão que, julgados 
relevantes e aprovados pelo editor, poderão ser desenvol-
vidos e submetidos às normas de publicação.
	 Comprimento máximo: 3500 palavras de texto (não in-
cluindo resumo, legendas e referências). Não pode ter mais 
do que um total de 4 tabelas e / ou figuras, e não mais de 
50-75 referências.
	 O resumo dos artigos de revisão não deve exceder as 
250 palavras e serão estruturados (com cabeçalhos: Intro-
dução, Materiais e Métodos, Resultados, Discussão e Con-
clusão.

	 Caso Clínico: 
	 O relato de um caso clínico com justificada razão de 
publicação (raridade, aspectos inusitados, evoluções atípi-
cas, inovações terapêuticas e de diagnóstico, entre outras). 
As secções serão: Introdução, Caso Clínico, Discussão, Bi-
bliografia.
	 O texto não deve exceder as 1.000 palavras e 15 refe-

rências bibliográficas. Deve ser acompanhado de figuras 
ilustrativas. O número de tabelas/figuras não deve ser su-
perior a 5.
	I nclua um resumo não estruturado que não exceda 150 
palavras, que sumarie o objectivo, pontos principais e con-
clusões do artigo.

	 Imagens em Medicina (Imagem Médica): 
	 A Imagem em Medicina é um contributo importante da 
aprendizagem e da prática médica. Poderão ser aceites 
imagens clínicas, de imagiologia, histopatologia, cirurgia, 
etc. Podem ser enviadas até duas imagens por caso.
	D eve incluir um título com um máximo de oito palavras 
e um texto com um máximo de 150 palavras onde se dê 
informação clínica relevante, incluindo um breve resumo do 
historial do doente, dados laboratoriais, terapêutica e con-
dição actual. Não pode ter mais do que três autores e cinco 
referências bibliográficas. Não precisa de resumo.
	S ó são aceites fotografias originais, de alta qualida-
de, que não tenham sido submetidas a prévia publicação. 
Devem ser enviados dois ficheiros: um com a qualidade 
exigida para a publicação de imagens e outra que serve 
apenas para referência em que o topo da fotografia deve 
vir indicado com uma seta. Para informação sobre o envio 
de imagens digitais, consulte as «Normas técnicas para a 
submissão de figuras, tabelas ou fotografias».

	 Guidelines / Normas de orientação: 
	 As sociedades médicas, os colégios das especialida-
des, as entidades oficiais e / ou grupos de médicos que 
desejem publicar na Acta Médica Portuguesa recomenda-
ções de prática clínica, deverão contactar previamente o 
Conselho Editorial e submeter o texto completo e a versão 
para ser publicada. O Editor-Chefe poderá colocar como 
exigência a publicação exclusiva das recomendações na 
Acta Médica Portuguesa.
	 Poderá ser acordada a publicação de uma versão resu-
mida na edição impressa cumulativamente à publicação da 
versão completa no site da Acta Médica Portuguesa.

	 Cartas ao Editor: 
	D evem constituir um comentário a um artigo da Acta 
Med Port ou uma pequena nota sobre um tema ou caso 
clínico. Não devem exceder as 400 palavras, nem conter 
mais de uma ilustração e ter um máximo de 5 referências 
bibliográficas. Não precisam de resumo.
	D eve seguir a seguinte estrutura geral: Identificar o arti-
go (torna-se a referência 1); Dizer porque está a escrever; 
fornecer evidência (a partir da literatura ou a partir de uma 
experiência pessoal) fornecer uma súmula; citar referên-
cias.
	 A(s) resposta(s) do(s) Autor(es) devem observar as 
mesmas características. 
Uma Carta ao editor discutindo um artigo recente da Acta 
Med Port terá maior probabilidade de aceitação se for sub-
metida quatro semanas após a publicação do artigo.
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	 Abreviaturas: Não use abreviaturas ou acrónimos no 
título nem no resumo, e limite o seu uso no texto. O uso de 
acrónimos deve ser evitado, assim como o uso excessivo 
e desnecessário de abreviaturas. Se for imprescindível re-
correr a abreviaturas não consagradas, devem ser defini-
das na primeira utilização, por extenso, logo seguido pela 
abreviatura entre parenteses. Não coloque pontos finais 
nas abreviaturas.
	 Unidades de Medida: As medidas de comprimento, al-
tura, peso e volume devem ser expressas em unidades do 
sistema métrico (metro, quilograma ou litro) ou seus múlti-
plos decimais.
	 As temperaturas devem ser dadas em graus Celsius 
(ºC) e a pressão arterial em milímetros de mercúrio (mm 
Hg).
	 Para mais informação consulte a tabela de conversão 
“Units of Measure” no website da AMA Manual Style.
	 Nomes de Medicamentos, Dispositivos ou outros 
Produtos: Use o nome não comercial de medicamentos, 
dispositivos ou de outros produtos, a menos que o nome 
comercial seja essencial para a discussão.

Imagens 
	 Numere todas as imagens (figuras, gráficos, tabelas, 
fotografias, ilustrações) pela ordem de citação no texto.
	I nclua um título/legenda para cada imagem (uma frase 
breve, de preferência com não mais do que 10 a 15 pala-
vras).
	 A publicação de imagens a cores é gratuita.
	 No manuscrito, são aceitáveis os seguintes formatos: 
BMP, EPS, JPG, PDF e TIF, com 300 dpis de resolução, 
pelo menos 1200 pixeis de largura e altura proporcional.
	 As Tabelas/Figuras devem ser numeradas na ordem 
em que são citadas no texto e assinaladas em numeração 
árabe e com identificação, figura/tabela. Tabelas e figuras 
devem ter numeração árabe e legenda. Cada Figura e Ta-
bela incluídas no trabalho têm de ser referidas no texto, da 
forma que passamos a exemplificar:
	 Estes são alguns exemplos de como uma resposta 
imunitária anormal pode estar na origem dos sintomas da 
doença de Behçet (Fig. 4).
	 Esta associa-se a outras duas lesões cutâneas (Tabela 1).
	 Figura: Quando referida no texto é abreviada para Fig., 
enquanto a palavra Tabela não é abreviada. Nas legendas 
ambas as palavras são escritas por extenso.
	 Figuras e tabelas serão numeradas com numeração 
árabe independentemente e na sequência em que são re-
feridas no texto.
	 Exemplo: Fig. 1, Fig. 2, Tabela 1

	 Legendas: Após as referências bibliográficas, ainda 
no ficheiro de texto do manuscrito, deverá ser enviada le-
genda detalhada (sem abreviaturas) para cada imagem. A 
imagem tem que ser referenciada no texto e indicada a sua 
localização aproximada com o comentário “Inserir Figura nº 
1… aqui”.
	T abelas: É obrigatório o envio das tabelas a preto e 

branco no final do ficheiro. As tabelas devem ser elabora-
das e submetidas em documento word, em formato de ta-
bela simples (simple grid), sem utilização de tabuladores, 
nem modificações tipográficas. Todas as tabelas devem ser 
mencionadas no texto do artigo e numeradas pela ordem 
que surgem no texto. Indique a sua localização aproximada 
no corpo do texto com o comentário “Inserir Tabela nº 1… 
aqui”. Neste caso os autores autorizam uma reorganização 
das tabelas caso seja necessário.
	 As tabelas devem ser acompanhadas da respectiva le-
genda/título, elaborada de forma sucinta e clara.
	 Legendas devem ser auto-explicativas (sem necessida-
de de recorrer ao texto) – é uma declaração descritiva.
	 Legenda/Título das Tabelas: Colocada por cima do cor-
po da tabela e justificada à esquerda. Tabelas são lidas de 
cima para baixo. Na parte inferior serão colocadas todas as 
notas informativas – notas de rodapé (abreviaturas, signi-
ficado estatístico, etc.) As notas de rodapé para conteúdo 
que não caiba no título ou nas células de dados devem 
conter estes símbolos *, †, ‡, §, ||, ¶, **, ††, ‡‡, §§, ||||, ¶¶,‌

	F iguras: Os ficheiros «figura» podem ser tantos quan-
tas imagens tiver o artigo. Cada um destes elementos de-
verá ser submetido em ficheiro separado, obrigatoriamente 
em versão electrónica, pronto para publicação. As figuras 
(fotografias, desenhos e gráficos) não são aceites em fi-
cheiros word.
	 Em formato TIF, JPG, BMP, EPS e PDF com 300 dpis 
de resolução, pelo menos 1200 pixeis de largura e altura 
proporcional.
	 As legendas têm que ser colocadas no ficheiro de texto 
do manuscrito.
	 Caso a figura esteja sujeita a direitos de autor, é res-
ponsabilidade dos autores do artigo adquirir esses direitos 
antes do envio do ficheiro à Acta Médica Portuguesa.
	 Legenda das Figuras: Colocada por baixo da figura, 
gráfico e justificada à esquerda. Gráficos e outras figuras 
são habitualmente lidos de baixo para cima.
	S ó são aceites imagens de doentes quando necessá-
rias para a compreensão do artigo. Se for usada uma figura 
em que o doente seja identificável deve ser obtida e reme-
tida à Acta Médica Portuguesa a devida autorização. Se a 
fotografia permitir de forma óbvia a identificação do doente, 
esta poderá não ser aceite. Em caso de dúvida, a decisão 
final será do Editor-Chefe.

•	 Fotografias: Em formato TIF, JPG, BMP e PDF com 
300 dpis de resolução, pelo menos 1200 pixeis de largura e 
altura proporcional.

•	 Desenhos e gráficos: Os desenhos e gráficos devem 
ser enviados em formato vectorial (AI, EPS) ou em ficheiro 
bitmap com uma resolução mínima de 600 dpi. A fonte a 
utilizar em desenhos e gráficos será obrigatoriamente Arial.
	 As imagens devem ser apresentadas em ficheiros se-
parados submetidos como documentos suplementares, em 
condições de reprodução, de acordo com a ordem em que 
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	 Os autores são responsáveis pela exactidão e rigor das 
suas referências e pela sua correcta citação no texto.
	 As referências bibliográficas devem ser citadas nume-
ricamente (algarismos árabes formatados sobrescritos) por 
ordem de entrada no texto e ser identificadas no texto com 
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os vários tipos de referências.
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